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    INTRODUÇÃO




    Atualmente inúmeros grupos e comunidades reivindicam e disputam diferentes espaços e narrativas almejando justiça, seja ela social ou cognitiva, exigindo novas formas de se pensar e compreender distintos modos de vida. Desta forma, importantes movimentos de resistência e luta surgiram e ressurgiram a partir de contextos marginalizados, promovendo intensas manifestações contrárias ao poder vigente. No entanto, em diferentes partes do mundo ideias ultra conservadores também emergiram, reivindicando o direito de manutenção de ordens sociais criadas e perpetuadas há séculos.




    Este campo de disputas sociais, em uma primeira aproximação, parece ser característica da experiência humana, logo, compreendida como um traço comum. No entanto, tais disputas incidem sobre uma revisão atenta e crítica acerca das bases que sustentam todo um axioma moderno, possibilitando a confecção de novas críticas e outras problematizações sobre as diferentes formas de organização social existente. Neste sentido, movimentos de resistência reivindicam o direito ao território e a reprodução de suas formas de vida, onde cada vez mais, colocam em questionamento o modo de vida da modernidade capitalista ocidental.




    Imagem 01. Bandeira do povo Mapuche hasteada no centro da capital chilena Santiago, 25/10/2019.
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    Foto: Susana Hidalgo (2019) Disponível em: https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2019/10/29/o-chile-acordou-autora-de-foto-viral-que-marcou-protestos-conta-o-que-sentiu.htm.




    Dessa forma, compreendemos que em meio a esse embate social, novas formas de ver e entender o mundo estão se materializando através de diferentes representações sociais, sendo que as representações espaciais, assim como os mapas, são parte fundamental deste processo. Neste sentido esse trabalho atenta-se ao processo de confecção, utilização e veiculação de ativismos cartográficos desde territórios e grupos marginalizados socialmente, que disputam o direito a produção e reprodução de suas próprias versões de seus espaços de vida.




    Parte-se aqui de um pressuposto que compreende as representações espaciais como um conteúdo que transcenda a confecção de representações gráficas do espaço. Entendemos que as representações espaciais, mentais ou gráficas, são parte fundamental da territorialidade de quaisquer grupos. No entanto, ressaltamos como a lógica colonial instaurada a partir do final do século XV institucionalizou uma linguagem específica que serviu como importante artefato de dominação e subalternização através das representações espaciais.




    A chamada Cartografia Moderna, definiu e propagou através de modelos e convenções uma linguagem cartográfica exclusiva, uma ciência dos príncipes como afirma Harley (2009), que não apenas serviu sistematicamente ao poder colonial, como também desqualificou socialmente outras possibilidades de se representar os diferentes espaços e territórios. Ainda que as representações espaciais, como rupestres e as antigas cosmografias, sejam pretéritas ao momento histórico em que se consolida o padrão de poder global do colonialismo, a história da Cartografia moderna se constrói associada a este fenômeno, desde o chamado redescobrimento do modelo ptolomaico ainda no renascimento europeu, até os mapas políticos das metrópoles que dividiam, nomeavam e controlavam populações inteiras.




    Consideramos, portanto, que as representações gráficas do espaço pretéritas a este padrão de poder global instituído pela modernidade capitalista, podem ter sido usadas também como um instrumento de poder e controle, no entanto, elas apresentam uma diversidade e uma variedade que fogem a qualquer validade global, sendo que eram empregadas e utilizadas de modo local ou regional. É somente com o advento da modernidade colonial que a linguagem cartográfica vai se tornando um instrumento institucionalizado de comunicação entre colonizadores e entre estes e suas colônias.




    Neste sentido, propomos uma distinção entre as representações espaciais como um todo, sendo estas gráficas ou não, e os mapas, que podem ser compreendidos enquanto uma linguagem específica de representação gráfica do espaço. Compreendemos que esta distinção seja proveitosa no sentido de considerar o conteúdo das representações como uma informação abstrata e importante, que precede o ato de transformá-la em um objeto de comunicação. Dessa forma, fica mais nítido o entendimento de que todo e qualquer grupo possuí uma informação, um conteúdo, uma representação virtual de seus próprios espaços, que nem sempre são transformados em uma representação gráfica.




    Essa marca colonial constitutiva dos mapas foi reproduzida e sustentada ao longo das épocas, e os Estados nacionais, bem como suas instituições, incorporaram estas representações espaciais como um importante instrumento de controle social, assim como apontado por Harley (2009) e Rodrigues (2006). A cartografia oficial estabeleceu a exclusividade de representação dos diferentes espaços e territórios através de seus mapas, invalidando e restringindo outras possibilidades de representação, tornando impossível qualquer forma de contestação.




    Todavia, Acselrad (2013) pontua que a partir dos anos 1990 diversos grupos começam a questionar o direito exclusivo dos órgãos oficiais de confeccionares as representações espaciais – lê-se mapas –, e mais, começam a reivindicar o direito de produzirem suas próprias versões de representação de seus territórios. Neste momento, ocorre um importante movimento de apropriação de técnicas, dispositivos e conhecimentos, onde os grupos marginalizados subvertem a linguagem cartográfica para reivindicarem seus direitos sociais e cognitivos.




    Compreendendo a dificuldade destes grupos em serem ouvidos pela sociedade, coincidindo com as contribuições de Spivak (2010), estes sujeitos em situação de subalternização se utilizam da linguagem que historicamente os marginalizava para reivindicar suas pautas. Desse modo, esse trabalho se configura como uma pequena tentativa de subsidiar tais grupos neste embate. Assim sendo, as contribuições aqui apresentadas são fruto de uma investigação militante (Bartholl, 2018), que emergem dos contextos conflitivos de comunidades tradicionais localizadas no litoral sudeste brasileiro. Nosso principal objetivo trata de apresentar e analisar as contribuições que estão presentes na confecção de distintos ativismos cartográficos por toda Abya Yala, compreendendo que estes trazem novas possibilidades teóricas, metodológicas e estratégicas, visto que estão vinculados a lutas sociais concretas.




    Para isso, partiremos de uma breve reflexão teórica acerca da constituição do sistema mundo moderno colonial (Porto-Gonçalves, 2012), e de como este produziu uma colonialidade que se encontra imbricada com o ser, o poder e o saber em contextos marginalizados. Para tanto, utilizaremos os mapas como articulador das reflexões, demonstrando que estes foram, e que são, fundamentais para expressão do poder colonial. Compreendemos que assim seja possível reforçar as propostas de alguns autores que depositam no processo de expansão capitalista das coroas ibéricas no século XV a responsabilidade pela constituição de um novo padrão de poder global1.




    Consideramos que a instituição desse novo padrão de poder de proporções globais alterou significativamente não apenas a história da humanidade como um todo, mas também a das representações espaciais especificamente, pois transformou os mapas em uma linguagem que controla e domina o direito de representar o mundo. Acreditamos, no entanto, que a partir da Cartografia Social, e das disputas cartográficas, novos conhecimentos, técnicas, metodologias e estratégias são criadas em meio ao processo de confecção dos ativismos cartográficos. O que os transforma em uma potencialidade nas discussões relacionadas às representações espaciais no âmbito acadêmico, mas também reitera seu caráter reivindicatório no âmbito político social de um modo geral.




    No primeiro capítulo, apresentam-se os desenhos da pesquisa, que se dedicam principalmente a localizar e contextualizar de onde surge esta contribuição. De início, expomos o esboço, que localiza o centro difusor das reflexões na região costeira do sudeste brasileiro, sobretudo no norte do litoral paulista e no sul do litoral fluminense. Utilizando as considerações de Castro (2015), buscamos evidenciar o contexto conflitivo vivenciado por distintas comunidades tradicionais na região, destacando a forma como diversos interesses se contrapõe à lógica de vida destes povos. Neste ponto, explicitamos de forma introdutória a maneira como os mapas são parte fundamental deste conflito, servindo como um importante articulador entre ideias, recortes espaciais e controle dos territórios.




    Na sequência do esboço apresentamos o que entendemos como sendo um desafio de recorte. Utilizando das reflexões de Tenório (2006), destacamos que a ocupação na região remonta há mais de três mil anos antes do presente, e que a exemplo do ilhote do Leste, a existência desses povos pode ser “vista” na paisagem atual. Não Obstante, Oliveira e Neto (2006), aprofundam esta dimensão de análise e sugerem que as populações tradicionais da região conservam também traços de tais grupamentos antigos. Entendemos, então, que seja um desafio estabelecer um recorte temporal e espacial que considere este aspecto ancestral.




    Ainda no primeiro capítulo, utilizamos as contribuições de Campos (2011) com o intuito de evidenciar o desenvolvimento do fato histórico conhecido comumente como “as grandes navegações” das coroas de Portugal e Castela nos séculos XIV e XV, partindo da tomada da cidadela de Ceuta e chegando até as negociações e tratados cartográficos envolvendo supostamente “novas” descobertas. Em sequência, retomamos as reflexões de Martins (2018), com o intuito de problematizar a história corrente, e questionar o pioneirismo dos ibéricos. Para tanto, resgatamos as contribuições de Souza (1946), que elabora um estudo detalhado dos documentos cartográficos da época, trazendo elementos que depositam nos povos provenientes da península itálica o vanguardismo, tanto da navegação pelo atlântico, quanto da Cartografia moderna. Nosso intuito aqui, é evidenciar como é problemática a narrativa histórica dos colonizadores, pois, ao mesmo tempo em que usam dos mapas como forma de comprovação de suas descobertas, estes também podem ser utilizados para explicitar o contrário.




    No segundo capítulo, apresentam-se as premissas que antecedem todo o raciocínio subsequente, com o intuito de facilitar seu entendimento. A primeira premissa propõe uma breve discussão acerca da analítica da colonialidade, demonstrando a forma violenta com que se desumanizou os colonizados, sobretudo através das contribuições de Césaire (1978), Fanon (2005) e Maldonado-Torres (2019). Este último autor destaca como a “invenção” da descoberta da América, associada a uma “catástrofe metafísica”, promoveu uma diferença “sub ontológica” entre os seres e os ‘não-seres”, inaugurando um novo padrão de poder global. Walter Mignolo (2005), evidencia que este processo implicou em uma hierarquização dos conhecimentos, que aconteceu de distintas formas em diferentes espaços. Neste sentido, retomamos as contribuições de Boaventura de Sousa Santos (2019) e sua proposta de epistemologias do Sul, compreendendo que estas ampliam significativamente as possibilidades de geração de conhecimento a partir de locais marginalizados epistemologicamente.




    A segunda premissa se utiliza das contribuições de Pedro Araújo Quental (2012) e se dedica a uma discussão sobre o conteúdo político presente no conceito de América Latina, reiterando como o preconceito e o racismo são constitutivos de tal formulação. A terceira premissa, será construída a partir das reflexões de Borda (1987) e das contribuições de Bartholl (2018) e sua proposta de Geografia em movimento. Este autor propõe que através da investigação militante a ciência geográfica possa ser utilizada como uma importante ferramenta de luta social, sendo que ao mesmo tempo, todo esse processo de resistência e militância incidem na geração de novos conhecimentos e reflexões.




    A quarta e última premissa sugere uma distinção que consideramos necessária entre os mapas e as representações espaciais, compreendendo em síntese que todo mapa é uma representação espacial, mas que nem toda representação espacial é um mapa. Para sustentar tal proposição, utilizaremos as contribuições de Everett (2019) acerca da evolução e desenvolvimento da linguagem, e as reflexões de Stuart Hall (2016) no que diz respeito as representações sociais. Tentamos, assim, evidenciar como as representações espaciais são parte fundamental da vida e da cultura dos grupamentos humanos, independentemente, de quais sejam seus traços identitários. Compreendemos que tais premissas são um subsídio fundamental para o conjunto de reflexões que serão expostas posteriormente.




    No terceiro capítulo, expomos a Cartografia moderna como um saber-poder, assim como proposto por Harley (2009), evidenciando de que forma os mapas se tornaram um importante elemento de controle e de dominação sociais. Este autor elucida como os mapas, os conhecimentos e os responsáveis por sua confecção, sempre estiveram envoltos em processos políticos e disputas sociais, de modo que a cartografia se tornou ao longo do tempo uma linguagem que expressava e comunicava projetos e aspirações estatais, institucionais e governamentais. Neste sentido, Harley (2009) pontua que os mapas são importantes símbolos gráficos do poder colonial ocidental.




    Em contraposição, utilizamos as contribuições de Acselrad (2013), indicando que com o passar do tempo diferentes sujeitos e grupos começaram a questionar a exclusividade oficial da produção dos mapas. Isso desencadeou um movimento de apropriação de técnicas, conhecimentos e ferramentas, que incidiu na confecção de representações espaciais a partir de grupos marginalizados socialmente. Este autor entende que desde os anos 1990 é possível identificar a constituição de um campo do conhecimento conhecido como Cartografia Social, que desloca do Estado o direito exclusivo de produção das representações espaciais.




    Em meio este novo campo que se desenha, sobretudo a partir das últimas décadas do século XX, cabe destaque às contribuições de Alfredo Wagner Berno de Almeida e sua proposta de mapas situacionais que ensejam um dos grandes projetos da área, o Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (PNCSA). Tal projeto se configura como uma das mais proeminentes aproximações entre os saberes acadêmicos e tradicionais na construção de mapeamentos em toda América Latina.




    A partir desse novo momento, expomos ainda no terceiro capítulo, o início de um movimento de disputas cartográficas, conforme destacado por Santos (2011) e Acselrad (2013), onde os grupos sociais organizados disputam com o Estado o direito de produzirem suas próprias versões e representações do espaço. Fruto deste embate emergem o que Santos (2012) chamou de ativismos cartográficos, que são versões confeccionados por diferentes grupos no cerne de suas lutas, apresentando um eminente conteúdo político e reivindicatório, e que acabam por enriquecer os debates em torno do uso, construção e veiculação das representações espaciais.




    Por fim, no quarto e último capítulo, apresentaremos uma série de experiências de ativismos cartográficos em Abya Yala, com o intuito de demonstrar sua variedade, complexidade e potencialidade, no que diz respeito a geração de novos conhecimentos, metodologias e estratégias. Serão apresentados: O Carto-Retrato” do Quilombo da Fazenda, um ativismo cartográfico a partir do qual se formularam as questões e contribuições deste trabalho, a proposta de mapeamentos coletivos e cartografias participativas produzidas pelos Iconoclasistas da Argentina, o web map “CACI” que busca evidenciar o assassinato de populações indígenas no Brasil, as iniciativas desenvolvidas pelo Colectivo de Geografía Crítica de Ecuador, que surgem a partir do Equador, mas que operam em diferentes escalas, e o Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia.




    Este trabalho, portanto, busca explicitar a forma como a produção de ativismos cartográficos em toda Abya Yala, além de apresentar uma grande variedade e diversidade, muito têm a contribuir com as reflexões acadêmicas acerca de metodologias, processos e dinâmicas de representação espacial. Não obstante, este trabalho se propõe também a subsidiar as confecções das populações localizadas no contexto do litoral sudeste brasileiro, reforçando não apenas seu caráter reivindicatório, mas também contribuindo com sua sustentação teórico metodológica.




    




    

      

        1 Ver Quijano (2005).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - DESENHOS DA PESQUISA




    Na verdade, o Estado acaba impondo sobre os “territórios de uso comum”, onde os moradores locais quase não possuem o título de propriedade privada, uma outra forma de espaço territorial, o público (parques e reservas), baseado em razões como a biodiversidade, a conservação do mundo natural e a necessidade de proteger os “últimos remanescentes de Mata Atlântica. [...] Essa negociação deve passar necessariamente pela não-expulsão dos moradores tradicionais e pelo respeito ao conhecimento acumulado pelos moradores tradicionais sobre os ecossistemas em que vivem e ao seu modo de vida. [...] Os chamados “planos de manejo” devem perder seu caráter autoritário, baseado exclusivamente no chamado “conhecimento científico” incorporando o etno-conhecimento, os mitos e visões de mundo a respeito do mundo natural que fazem parte da cultura local. (DIEGUES & NOGARA em “O nosso lugar virou parque: estudo sócio-ambiental do Saco do Mamanguá, 1999, p. 159)




    O presente capítulo busca traçar os “desenhos” da pesquisa, apresentar de onde surgem os questionamentos, as aspirações e as intenções de todo o trabalho. Neste sentido, localizamos esta contribuição em meio ao contexto descrito por Diegues e Nogara (1999), que se estende pela região costeira do Sudeste, sobretudo nos litorais fluminense e paulista, e onde as comunidades tradicionais vêm sendo atingidas por diferentes interesses e projetos. Neste sentido, torna-se recorrente a repreensão pela forma como veem o mundo e por seu modo de existir em harmonia com o ambiente que ocupam.




    Se retrocedermos no período histórico veremos que a região da baía da ilha Grande e suas adjacências são habitadas há pelo menos 3000 anos antes do presente, segundo apontam alguns vestígios arqueológicos encontrados. Não obstante, o contato com os brancos, desencadeou um processo de conflitos territoriais e cognitivos que perduram até os dias atuais, assim como sugerido por Maldonado-Torres (2019).




    Figura 01. Quadro “A chegada de Pedro Álvares Cabral em Porto Seguro em 1500”, por Oscar Pereira da Silva, 1900.
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    Fonte: <http://www.usp.br/aun/antigo/exibir.php?id=6562> Visualizado em abril de 2020.




    A “invenção” da descoberta, citada por Maldonado-Torres (2019), aqui será explorada com o objetivo de contestar a versão dos “conquistadores” e para isso, serão utilizadas, preferencialmente, os mapas e representações espaciais da época que antecede a constituição do sistema mundo moderno colonial. Nosso intuito é demonstrar de que forma a narrativa dos colonizadores é problemática. Considerando que se utilizam dos mapas para “justificar” e comprovar o suposto pioneirismo do descobrimento, buscamos evidenciar a forma como estes também podem ser utilizados para sugerir outras narrativas.




    Compreendemos que esta tentativa endossa a sugestão de Maldonado-Torres (2019) de que o “descobrimento” foi uma invenção utilizada como parte das estruturas epistemológicas de dominação cognitiva e simbólica dos povos que habitavam a região. Neste sentido, a catástrofe metafísica que promoveu uma distinção ontológica entre os “conquistadores” e os “conquistados”, vêm sendo reinventadas e perpetuadas ao longo dos séculos das mais distintas formas sobre os povos milenares que aqui estavam.




    A partir desse esforço decolonial, tentaremos apresentar os desenhos da pesquisa os alinhando aos contextos de reivindicação, resistência e luta de comunidades que atualmente habitam a localidade e conservam traços destes grupamentos milenares, compreendendo que o conhecimento científico moderno reflete parte fundamental das estruturas que operam o epistemicídio destes povos, assim como sugere o trecho de Diegues e Nogara (1999). Esta pesquisa emerge do cerne dos conflitos reais vivenciados por estas comunidades na região, sendo, portanto, fruto não apenas do diálogo entre os saberes científicos e tradicionais, mas também uma tentativa de se construir uma “resposta” ou “contra-ataque” contundente ante a lógica moderna capitalista.




    1.1 O ESBOÇO




    A região da baía da ilha Grande foi uma das primeiras localidades a serem exploradas pelos lusitanos ainda no século XVI. Diversas fontes atribuem ao navegador Gonçalo Coelho a responsabilidade do primeiro contato entre os portugueses e a região, que aconteceu no dia 06 de janeiro de 1502. De início os portugueses encontraram o local que os índios tamoios chamavam de “ipaum guaçu”, que significa ilha Grande, e equivocadamente acreditavam que se tratava de uma massa continental devido sua grandiosidade.2




    Cabe ressaltar, no entanto, assim como afirma Tenório (2006) que a ocupação humana da localidade é muito mais longeva do que isso, vestígios arqueológicos encontrados na região indicam que há pelo menos três mil anos antes do presente uma população de caçadores e coletores, chamados de amoladores polidores fixos já ocupavam o local. Mais à frente nesse trabalho discutiremos mais profundamente as características e aspectos deste grupamento e sua marca deixada na paisagem e sua influência sob povos da região.




    Conforme apontado por Freire e Oliveira (2006) diversas foram as tentativas de estudos sobre a diversidade étnica do que viria a ser o Brasil no período que antecede o contato com os europeus, no entanto, os dados produzidos na época possuem um teor tendencioso que dificultam uma análise mais precisa deste cenário. Com a chegada dos portugueses aos territórios indígenas que aqui estavam, as diferentes populações eram classificadas como [...] “gentios” (pagãos), “brasis”, “negros da terra” (índios escravizados) e “índios” (índios aldeados)” (p. 25), o que explicitava o caráter racista e colonial dos registros. Todavia, os colonizadores distinguiam os grupamentos em dois principais grupos, entre aqueles que não ofereciam grande resistência à “domesticação” e eram considerados aliados, e os que não aceitavam tal submissão, que eram classificados como inimigos. (Freire & Oliveira, 2006)




    O pintor holandês Albert Eckhout representou essa ruptura conceitual na sua obra: nos quadros que retratam índios Tupis e “Tapuios”, os índios “aliados” eram pacíficos, trabalhadores, tinham família, andavam vestidos (foram “domesticados”), estavam acessíveis ao trabalho cotidiano, enquanto os índios “bravos” (bárbaros) eram antropófagos que andavam nus, carregando despojos esquartejados como alimentação e guerreavam os colonizadores. (Freire & Oliveira, 2006, p.29)




    Tal domesticação era conduzida de forma violenta sob a égide do catolicismo, onde as civilizações eram incorporadas ao trabalho colonial como uma forma de se salvarem do paganismo. Nos primórdios da instauração do empreendimento colonial, as populações nativas eram usadas em distintas formas de trabalho forçado, tanto na extração da madeira na faixa litorânea, quanto nas primeiras plantações de cana e nas roças de subsistência dos donatários (Freire & Oliveira, 2006)




    Esta breve introdução tenta evidenciar a forma perversa como aconteceu este primeiro contato entre as populações que aqui estavam e os colonizadores, e também busca demonstrar a forma como a história corrente sobre a formação do empreendimento colonial foi contada desde a perspectiva dos colonizadores. Por este motivo, existe uma dificuldade muito grande em se resgatar um quadro compatível com a realidade da época, que, em sua maioria, omite e altera propositalmente os fatos em favor de uma narrativa de glórias dos colonizadores.




    Moraes (2005), pontua a importância de se considerar o contexto histórico de formação do território brasileiro, enfatizando a influência do passado colonial nas ideologias geográficas subsequentes. A apropriação e controle de grandes extensões de terra, o racismo, a violência, o preconceito, são algumas das chaves que auxiliam no entendimento do território nacional, e que encontram suas raízes em dinâmicas e práticas iniciadas a partir do século XVI. Neste sentido, “[...] a formação territorial articula uma dialética entre a construção material e a construção simbólica do espaço, que unifica num mesmo movimento processos econômicos, políticos e culturais.” (Moraes, 2005, p. 59)




    Deste modo, a formação territorial brasileira, possui uma dimensão espacial que apresenta notável expressividade na elucidação de suas dinâmicas históricas, que em muito reproduzem dinâmicas, processos e ideias do período colonial. Desta forma, inúmeras determinações coloniais continuam presentes, tanto espacial, quanto socialmente, mesmo após o processo de emancipação política nacional.




    A determinação colonial inscreve-se nos padrões de organização do espaço, na conformação da estrutura territorial, nos modos de apropriação da natureza e nas formas de relacionamento entre os lugares. Enfim, permeia todo o campo da geografia material. Porém – daí talvez a singularidade aludida – extrapola-o, influindo também nos modos de pensar e de agir, na sociedade reinante, incrustando-se no universo da cultura e da política. (Moraes, 2005, p. 137)




    O empreendimento colonial tardou a se efetivar na região litorânea do que hoje é o sudeste brasileiro devido à resistência imposta pelos tamoios, que com o apoio dos franceses e de outras civilizações indígenas formaram a confederação dos tamoios e lutaram contra a dominação portuguesa, que só se efetivaria na segunda metade do século XVI. Porém, nos duzentos anos seguintes foram introduzidas as monoculturas de cana de açúcar e posteriormente a de café, assim como foram construídos portos que serviam de entreposto comercial, sobretudo para o tráfico de escravos, fazendo com que a região fosse incorporada a lógica mercantil imposta pelos colonizadores.3




    A descoberta do ouro em Minas Gerais no século XVIII fomentou a atividade portuária da região, fazendo de Paraty um importante ponto de escoamento de mercadorias, entretanto, a abertura anos mais tarde de uma estrada férrea que ligava o Rio de Janeiro a São Paulo fez com que houvesse uma queda brusca da atividade portuária na região. Cabe salientar, no entanto, que pouco antes a proibição do tráfico de escravos no Brasil desencadeou uma reativação das antigas rotas de escoamento do ouro, sobretudo em Paraty. A retomada das atividades econômicas na região só acontece de forma mais ampla já na segunda metade do século XX, com a instalação das usinas nucleares, do estaleiro Verolme, do terminal da Petrobrás e da construção da rodovia Br-101.4 Com a abertura da rodovia que margeia o litoral da região, houve um crescimento da especulação imobiliária e do fomento às atividades turísticas, o que acarretou em um novo momento de expulsão e expropriação das terras de comunidades de pescadores, caiçaras, indígenas e quilombolas que habitavam a região.




    Tais aspectos convergem com as considerações de Moraes (2005), e demonstram a fundamental influência da dimensão espacial sobre as ideologias geográficas e processos históricos subsequentes. Neste sentido, é possível identificar um traço comum, herdado desde o período colonial, e que foi reproduzido e reformulado em diferentes épocas e momentos históricos do país: a valorização espacial e o ordenamento do território estatal.




    Moraes (2005), sugere que as políticas públicas em âmbito nacional pouco estiveram relacionadas a população, estando mais centradas na organização do espaço, na valorização das propriedades e na construção de infraestruturas. Esta valorização espacial associada ao ímpeto do ordenamento territorial se inicia com a implantação do empreendimento colonial, é seguida pela valorização da integração nacional no período da monarquia, continua sob a égide da modernização nos séculos XIX e XX, e chega até o período da globalização mais recentemente. (MORAES, 2005)




    Assim, entendemos que a história da região da baía da ilha Grande e adjacências é marcada tanto pelo ímpeto do colonialismo e capitalismo, quanto pela resistência das populações que habitavam e habitam o local. Em um primeiro momento a implementação das atividades coloniais na região aconteceu mediante um processo de violência e subalternização de populações indígenas e negras, que se estenderam desde o primeiro contato no século XVI até o tráfico de escravos no século XIX. Em um segundo momento, a implementação de vários empreendimentos seguida da especulação imobiliária e do fomento a atividade turística, já no século XX, resultaram na expropriação de terras, conflitos territoriais e na supressão dos territórios de remanescentes quilombolas, pescadores e indígenas.




    Seguindo o que sugere Maldonado-Torres (2019), a revolução da “descoberta” que instaurou um novo padrão de poder, de ordem global, promoveu o que ele chamou de catástrofe metafísica, que estabeleceu uma diferenciação dos seres entre àqueles que “conquistaram” e os que foram “conquistados”. Escobar (2016) sugere que a partir deste “contato” iniciou-se um conflito ontológico, entre diferentes lógicas de entender e conceber o mundo, uma que separa a natureza da sociedade, e outras que não.




    Os “conquistadores” inauguraram um tipo de interesse possessivo, que visava anexar e explorar novos territórios e seus recursos, enquanto que os “conquistados” baseavam-se em uma existência harmônica com os ciclos biogeoquímicos de seus territórios. Essa assimetria entre as cosmovisões fez com que as populações originárias fossem perdendo a possibilidade de efetivarem seus interesses, e com o passar do tempo isso foi se perpetuando, seja pela violência dos que diziam trazer o “progresso”, seja através das mais diversas operações simbólicas, imateriais e materiais. Consideramos que os mapas tenham papel fundamental neste processo.




    Um exemplo recente de tal influência pode ser observada no processo de criação das unidades de conservação na região, que foram iniciados nas décadas finais do século XX, e que se utilizam dos mapas para definirem e delimitarem espaços de interesse, desconsiderando muitas vezes a presença e forma de vida de populações tradicionais presentes no local. Uma das criações mais significativas, neste sentido, acontece em dezembro de 2006, onde foi instituído pela portaria n° 349, o Mosaico-Bocaina, um conjunto de Unidades de Conservação que têm como objetivo “gerenciar” a região, e que ganharam forma e validade através do seguinte mapa.




    Mapa 01. Mapa que define a criação do Mosaico da Bocaina, 2006
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    Fonte:<https://www.icmbio.gov.br/portal/mosaicosecorredoresecologicos/moscaicos-reconhecidos-oficialmente/1869-mosaico-bocaina>. Visualizado em Abril de 2020.




    Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA) as Unidades de Conservação podem ser definidas como:




    [...] são espaços territoriais, incluindo seus recursos ambientais, com características naturais relevantes, que têm a função de assegurar a representatividade de amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, preservando o patrimônio biológico existente. (<https://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-de-conservacao/o-que-sao.html>. Visualizado em abril de 2020)




    Já o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) instituído através da lei Nº 9.985, de 18 de julho de 2000, as define como:




    [...] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. (Capítulo I art. 2º)




    Assim apresentadas nos ocorrem as dúvidas: conservar e assegurar, o que e de quem? ou para que e quem?




    Considerando os diversos potenciais econômicos da região, Costa (2015) sugere que houve uma grande dificuldade de caráter gerencial do mosaico da Bocaina devido aos diferentes interesses e também as inúmeras sobreposições entre territórios. Isso fez com que o mosaico sofresse diversas alterações e “adequações” com o passar dos anos. Não conseguimos encontrar uma informação atualizada do mosaico como um todo, visto que são geridos por diferentes instituições que variam entre os entes federativos, mas, segundo Costa (2015), em 2015 o mosaico era composto por 18 unidades de conservação distintas “[...] 11 são de uso indireto, ou proteção integral (1 Parna, 4 Parest, 2 Esec, 1 Rebio e 1 Resec) e 7 de uso direto, ou uso sustentável (6 APAs e 1 RDS).” (COSTA, 2015, p. 141)




    Quadro 01. Unidades de Conservação que compõem o Mosaico da Bocaina.
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    Fonte: (Costa, 2015 apud Gouveia, 2018)




    Nota-se, uma grande variedade entre as unidades em si, considerando os tipos, as instituições gestoras e os entes federativos a que cada instituição pertence, além de inúmeras sobreposições territoriais. Tais sobreposições acontecem tanto entre as diferentes unidades de conservação, quanto entre estas e as comunidades tradicionais da região.




    Figura 02. Imagem das Comunidades Tradicionais segundo o OTSS, 2020.
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    Fonte: https://www.otss.org.br/mapas




    A partir das proposições supracitadas é possível perceber que o próprio interesse na conservação da região é difuso e complexo, sendo que em pouco mais de 10 anos apresentou uma significativa alteração e acentuou sobreposições dificultando ainda mais a gerência. Não obstante, nota-se também, que esse “bloco” de conservação se sobrepõe a uma imensa quantidade de territórios tradicionais, sendo que se efetiva primeiramente de forma “virtual”, considerando que é estabelecido através de mapas confeccionados a quilômetros dali.
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